
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO,
DESPACHOU, NO DIA 11 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 752/2019
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requer Homologação.
Despacho: Acolho e ratifico o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Licitação sob a
modalidade de Pregão Eletrônico. Fase Externa. Pregão Eletrônico n° 12/2019, tipo menor preço, para registro de preço com
vista à futura e eventual locação de purificadores de água incluindo manutenção preventiva e corretiva. Cumpridas às
formalidades legais da realização do certame por parte do pregoeiro e equipe de apoio. Pela homologação do lote único em
favor da pessoa jurídica CUME COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICO E ELETRÔNICOS ELIRELI. inscrita no CNPJ n°
11.860.728/00001-00, perfazendo um valor total de R$ 70.992,00 (setenta mil, novecentos e noventa e dois reais)”.
 
Proc: 3282/2019
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Pedido de Providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Licitações e Contratos. Aquisição
de uma cafeteira elétrica, para atender às necessidades das Promotorias de Justiça, recém instaladas no edifício Office 203, de
seus Membros e servidores além do público em geral, para garantia de melhoria nas condições de trabalho e atendimento.
Justificada a necessidade da aquisição. Orçamento n° 123/2019, elaborado pelo setor de compras contendo cotações de preços
no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso II, c/c art. 23, inciso H, alínea "a" da Lei n° 8.666/93, com as alterações
advindas do Decreto Presidencial n° 9412/2018, por força do art. 120 da Lei n° 8666/93. Possibilidade de contratação direta pelo
menor preço, apresentado pela pessoa jurídica "DIGISERVI TRADING EIRELI", no valor total de R$ 668,00 (Seiscentos e
sessenta e oito reais). Existência de disponibilidade orçamentária e financeira para o atendimento da despesa. Pelo deferimento
”. Defiro.
 
Proc: 3292/2019
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Emissão de Nota de Empenho.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Licitações e Contratos. Compras.
Pedido de Empenho para aquisição de condicionadores de ar, tipo split, constantes nas Atas de Registro de Preços n° 22 e
/24/PGJ/2019, todas do Pregão Eletrônico n° 05/PGJ/2019, para atender às necessidades do Ministério Público do Estado de
Alagoas. Contratação a ser realizada através do Sistema de Registro de Preços - SRF'. Pelo deferimento, sugerindo ulterior
emissão do empenho, bem como que o procedimento evolua às Diretorias de Programação e Orçamento e Contabilidade e
Finanças para as providências cabíveis”. Defiro.
 
Proc: 3368/2019
Interessado: Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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Assunto: Requerimento de Adesão da Ata de Registro de Preço n.º 22/2019.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Pedido de adesão da Ata de
Registro de Preço PGJ nº 22/2019, que tem por objeto a futura e eventual aquisição de diversos condicionadores de ar.
Informação do gestor da ata. Ata vigente. Vedação do item 26 do edital do Pregão Eletrônico nº 05/PGJ/2019. Impossibilidade.
Pelo indeferimento e providências que o caso requer, sugerindo notificação ao interessado e ulterior arquivamento”. Indefiro.
 
Proc: 3399/2019.
Interessado: Dr. Jomar Amorim de Moraes, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Previdenciário. Pedido de
averbação de tempo de serviço público para fins de aposentadoria. Apresentação de certidão de tempo de contribuição na
iniciativa pública. Informação da Diretoria de Pessoal. Existência. Possibilidade Jurídica. Incidência dos arts. 40, § 9º e art. 201,
§ 9º, ambos da CF/88, todos com a redação dada pela EC nº 20/98. Pelo deferimento, sugerindo ulterior remessa dos autos à
Diretoria de Pessoal, para as providências cabíveis”. À DP para as medidas cabíveis.
 
Proc: 3412/2019
Interessado: Marcondes Batista Ayres.
Assunto: Pedido de Providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: “Administrativo. Agentes Públicos. Cargo de
provimento em comissão de "Assessor de Logística e Transporte" do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas —
Símbolo AS-2. Lei Estadual n° 7373/2012. Substituição. Ato de designação específico. Portaria PGJ n° 636/2019. Remuneração.
 Pagamento de opção remuneratória, por exercício cumulativo, em substituição, do cargo em comissão de Assessor de Logística
e Transporte" do Procurador-Geral de Justiça do Estado de Alagoas. Possibilidade. Exegese dos arts. 30 § 3° e 38, ambos da
Lei Estadual n° 8.025/2018. O pagamento da opção remuneratória a servidor pelo exercício em substituição, de cargo de
provimento em comissão, constante do plano de cargos institucional, dá-se de forma proporcional ao interregno de efetivo
exercício das atividades a ele inerentes, observado o disposto no § 3° do art. 30 da Lei Estadual n° 8.025/2018. Pelo
deferimento, sugerindo a remessa dos autos à Diretoria de Pessoal, para as providências cabíveis”. Defiro.
 
 
 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 11 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO,
OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2019.00007276-9.
Interessado: Anônimo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Promotoria de Justiça de
Colônia Leopoldina, antecedido de traslado dos autos ao GAESF e ao MPF.
 
Proc: 02.2019.00007516-6.
Interessado: 67ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2019.00007284-7.
Interessado: Ministério Público de Contas do Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a anexação destes autos ao Proc. SAJ nº
01.2019.00003106-7. Após, arquivem-se estes autos digitais.
 
Proc: 02.2019.00007519-9.

Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Em face do endereçamento de fl. 100, evoluam os autos à Promotoria de Justiça eleitoral, com atribuição perante a
2ª Zona Eleitoral.
 
Proc: 2088/2019.
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Interessado: Dra. Marluce Falcão de Oliveira, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de Providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta Procuradoria Geral de Justiça, determino o arquivamento do
feito.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 11 de dezembro de 2019.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 704, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Memo, nº 116/2019-DG/PGJ, RESOLVE designar FERNANDO ANTÔNIO VASCO DE SOUZA, Analista do Ministério Público –
Gestão Pública, para integrar comissão instituída através da Portaria PGJ nº 291/2019, em substituição a servidora CAROLINA
LIMA DE ARAÚJO LOPES.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 705, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Memo. nº 116/2019-DG/PGJ, RESOLVE designar FELLIPE TAVARES DE CARVALHO BARROS, Analista do Ministério Público
– Gestão Pública, para integrar comissão instituída através da Portaria PGJ nº 112/2017, em substituição ao servidor BRUNO
DANIEL DE LIMA.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 706, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por
interesse do serviço, as férias do Dr. FÁBIO BASTOS NUNES, Promotor de Justiça de São José da Tapera.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 707, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE revogar a Portaria
PGJ nº 648, de 20 de novembro do corrente ano, em razão do retorno do titular da Promotoria de Justiça de São José da
Tapera e substituto natural da Promotoria de Justiça de Piranhas, Dr. FÁBIO BASTOS NUNES.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
 
 

Outros
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL

 
ATA DA REUNIÃO PARA A ELEIÇÃO DO COORDENADOR E SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CÍVEL, 
REALIZADA EM 31 DE OUTUBRO DE 2019. Às 10 horas, na sala de reuniões dos Órgãos Colegiados, localizada na sede da
Procuradoria-Geral de Justiça, nesta Capital, compareceram os integrantes da Procuradoria de Justiça Cível, Procuradores de
Justiça Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo e Luiz de
Albuquerque Medeiros Filho, sob a presidência do primeiro. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Sérgio
Rocha Cavalcanti Jucá, Vicente Félix Correia, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de
Oliveira. O Presidente, que também assumiu a função de Secretário, declarou aberta a reunião que tinha como objetivo a
eleição do próximo Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível e do seu Substituto, para o cumprimento de mandato de um
ano, com início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de 2020. Em seguida, foi declarada aberta a fase para o registro
de candidaturas, ocorrendo que ninguém se apresentou para concorrer aos cargos eletivos. Então, para não deixar os cargos
acéfalos, houve um entendimento entre os membros do colegiado que elegeram por aclamação os Procuradores de Justiça
Walber José Valente de Lima e Vicente Félix Correira, respectivamente, para Coordenador e Substituto da Procuradoria de
Justiça Cível, os quais aceitaram as incumbências e terão posse automática no primeiro dia para o cumprimento dos seus
encargos. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, e eu, Walber José Valente de Lima, Procurador de Justiça
encarregado para a feitura deste registro, lavrei a presente ata, a qual vai assinada pelos Senhores Procuradores de Justiça.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
 
DENNIS LIMA CALHEIROS
 
JOSÉ ARTUR MELO
 
LUIZ DE ALBUQUERQUE MEDEIROS FILHO
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 11 dia(s) do mês de dezembro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2019.00007517-7 
Interessado: MRV Engenharia e Participações 
Natureza: Requer vista dos autos do IC nº 0242013 com a finalidade de extração de cópias 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: 2ª Promotoria de Justiça da Capital 
 
Processo: 02.2019.00007519-9 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001420/2019-92, para providências. 
Assunto: Ofício nº 239/2019-GPRE/AL/APA 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2019.00007520-0 
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - Maceió - MPT 
Natureza: Processo nº 001042.2019.19.000/8. Encaminha a fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis. 
Assunto: OFÍCIO n.º 80495.2019 
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual 
 
Processo: 02.2019.00007521-1 
Interessado: Joatas Mendes da Silva 
Natureza: Requerimento de TAC. Confraternização de ano novo dos moradores da VIla Saem 
Assunto: Ofício nº 10/2019 
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Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
 
Processo: 02.2019.00007522-2 
Interessado: Gremio Recreativo Social e Cultural Torcida Organizada Comando Alvi Rubro (Comando Vermelho) 
Natureza: Requerimento de TAC. Festa de comemoração dos 26 anos da torcida 
Assunto: Ofício nº 0002/2019 
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
 

Ao(s) 11 dia(s) do mês de dezembro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os
seguintes processos abaixo relacionados:

 
Processo: 02.2019.00007517-7 
Interessado: MRV Engenharia e Participações 
Natureza: Requer vista dos autos do IC nº 0242013 com a finalidade de extração de cópias 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: 2ª Promotoria de Justiça da Capital 
 
Processo: 02.2019.00007519-9 
Interessado: Procuradoria Regional Eleitoral em Alagoas - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. Notícia de Fato n.º 1.11.000.001420/2019-92, para providências. 
Assunto: Ofício nº 239/2019-GPRE/AL/APA 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2019.00007520-0 
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - Maceió - MPT 
Natureza: Processo nº 001042.2019.19.000/8. Encaminha a fim de que sejam adotadas as medidas cabíveis. 
Assunto: OFÍCIO n.º 80495.2019 
Remetido para: Coordenadoria da Fazenda Pública Estadual 
 
Processo: 02.2019.00007521-1 
Interessado: Joatas Mendes da Silva 
Natureza: Requerimento de TAC. Confraternização de ano novo dos moradores da VIla Saem 
Assunto: Ofício nº 10/2019 
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
 
Processo: 02.2019.00007522-2 
Interessado: Gremio Recreativo Social e Cultural Torcida Organizada Comando Alvi Rubro (Comando Vermelho) 
Natureza: Requerimento de TAC. Festa de comemoração dos 26 anos da torcida 
Assunto: Ofício nº 0002/2019 
Remetido para: Coordenadoria das Promotorias do Consumidor 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 11 DE DEZEMBRO DO CORRENTE ANO,
OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 3375/2019
Interessado: NGI – Núcleo de Gestão da Informação.
Assunto: Requerendo diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 3410/2019
Interessado: Maria Cristina Mendes Cavalcante Bispo Oliveira – Assessor de Cerimonial.
Assunto: Requerimento de diárias.
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Despacho: Defere-se à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 3424/2019
Interessado: Ângela Kátia Tenório Scala – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo concessão e adiamento de férias.
Despacho: Defiro os pedidos. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 11 de Dezembro de 2019.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 1.246, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM ARLLEY
GUIZELLINI NICÁCIO da Assessoria Militar desta PGJ, portador do CPF nº 060.608.184-47, matrícula nº 8255173-1, 3 (três)
meias diárias, no valor unitário de R$ 90,00 (cento e oitenta reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta
e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014 e com o Ato PGJ nº
1/2018, perfazendo um total de R$ 232,41 (duzentos e trinta e dois reais e quarenta e um centavos), em face do seu
deslocamento à cidade de Arapiraca, nos dias 6, 21 e 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI, correndo a despesa
por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de
Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.247, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM KELMANY
MÁRCIO DE ASSIS SILVA da Assessoria Militar desta PGJ, portador do CPF nº 054.900.604-41, matrícula nº 8255174-0, ½
(meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais e cinquenta e três
centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014 e com o Ato PGJ nº 1/2018,
perfazendo um total de R$ 77,47 (setenta e sete reais e quarenta e sete centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Arapiraca, no dia 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público,
Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.248, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM CINTHIA PEREIRA
DE SOUZA, portadora de CPF nº 056.319.184-80, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com
o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de
2018), em face do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI, correndo
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a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos
Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.249, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM JOSÉ HUMBERTO
BUARQUE CAVALCANTE JÚNIOR, portador de CPF nº 021.496.314-40, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa
reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018
(D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 28 de novembro do corrente ano, a
serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 –
Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.250, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM PERLYVISSON
VILELA DE FREITAS, portador de CPF nº 009.129.584-05, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21
de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de São José da Lage, no dia 20 de novembro do corrente ano, a
serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 –
Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.251, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM CLESIVALDO
DOS SANTOS DE MOURA, portador de CPF nº 814.771.124-72, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais),
de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E.
21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de São José da Lage, no dia 20 de novembro do corrente ano, a
serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho
03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 –
Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
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PORTARIA SPGAI nº 1.252, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor da PM FLÁVIA MORAES
FERREIRA, portador de CPF nº 846.593.944-68, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o
Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de
2018), em face do seu deslocamento à cidade de São José da Lage, no dia 20 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção
dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.253, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM CRISTHIANO
RODRIGUES MOURA, portador de CPF nº 037.962.744-20, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21
de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 28 de novembro do corrente ano, a serviço do
NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 –
Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.254, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM GENIVAL
FRANCISCO SANTOS JÚNIOR, portador de CPF nº 034.869.204-80, 4 (quatro) meias diária, no valor unitário de R$ 90,00
(noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº
1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), perfazendo um total de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) em face do seu
deslocamento às cidades de Arapiraca e Igreja Nova, nos dias 6, 21, 27 e 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção
dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.255, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM SILVANIO DE
OMENA SILVA, portador de CPF nº 870.452.654-68, 4 (quatro) meias diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de
acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21
de março de 2018), perfazendo um total de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) em face do seu deslocamento às cidades de
Arapiraca e Igreja Nova, nos dias 6, 21, 27 e 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta
da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência
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do Ministério Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.256, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3375/2019, RESOLVE conceder em favor do PM IVANILDO JOSÉ
ALVES, portador de CPF nº 624.338.494-20, 4 (quatro) meias diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo
com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março
de 2018), perfazendo um total de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais) em face do seu deslocamento às cidades de Arapiraca
e Igreja Nova, nos dias 6, 21, 27 e 28 de novembro do corrente ano, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação
orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2363.0000 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério
Público, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 
 
 
PORTARIA SPGAI nº 1.257, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 3410/2019, RESOLVE conceder em favor de MARIA CRISTINA
MENDES CAVALCANTE BISPO OLIVEIRA, Assessora de Cerimonial, portador do CPF nº 013.275.274-30, matrícula nº
815150-0, 19 (dezenove) meias diárias, no valor de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 12,53 (doze reais
e cinquenta e três centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 1.471,93 (um mil, quatrocentos e setenta e um reais e noventa e três centavos), em face do seu
deslocamento às cidades de Matriz de Camaragibe, São Luiz do Quitunde, Passo de Camaragibe e Cajueiro, nos dias 21 e 22
de março; Santana do Ipanema, Arapiraca, União dos Palmares, Boca da Mata e Coruripe, nos dias 10, 11, 12, 23 e 24 de abril;
Viçosa, Porto Calvo, Campestre, Jacuípe, Maragogi, Japaratinga, São Miguel dos Campos e Arapiraca, nos dias 14, 16, 21 e 31
de maio; São Miguel dos Campos, Barra de São Miguel, Roteiro, Jequiá da Praia, Anadia, Tanque D´Arca, Pindoba, Chã Preta,
Mar Vermelho, Maribondo e Cajueiro, nos dias 5, 11 e 18 de junho; Traipu e Arapiraca, nos dias 7 e 12 de agosto; Campo
Grande, São Sebastião e Coruripe, nos dias 3 e 17 de setembro; Arapiraca, Delmiro Gouveia e Palmeira dos Índios, nos dias 17,
22 e 30 de outubro, todos do corrente ano, para prestar serviço de cerimonial em eventos desta Procuradoria Geral de Justiça,
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 – Manutenção
das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 – Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 30/2019
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ n° 12.472.734/0001-52).
Contratada: Bortolini Indústria de Móveis Ltda (CNPJ n° 90.051.160/0001-52).
Do Objeto: Aquisição de mobiliário, advindos da adesão à Ata de Registro de Preços vinculada ao Pregão Eletrônico SRP nº
001/2019 do Instituto Federal Farroupilha – Campus São Borja, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas
estabelecidas no Edital do Pregão informado, os quais integram este instrumento, independente de transcrição, conforme
processo nº PGJ/AL-2355/2019.
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Da Fundamentação Legal: Pregão Eletrônico SRP nº 001/2019, com fulcro nas Leis Federais nº 10.520/02, nº 8.666/93 e suas
alterações, Ato Normativo PGJ nº 11/2005 e Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013.
Do Valor: R$ 26.942,00 (vinte e seis mil, novecentos e quarenta e dois reais).
Da Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste Termo de Contrato poderão correr à conta da dotação orçamentária
do Ministério Público Estadual, inclusa no PPA- 2016-2019, no Programa de Trabalho 03.122.0195.3013.0000 – Aparelhamento
do Ministério Público, Natureza de despesa: 449052 – Equipamentos e Materiais Permanentes.
Da Vigência: O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contada a partir da data de sua assinatura.
Data da assinatura: 29 de novembro de 2019.
Signatários: Alfredo Gaspar de Mendonça Neto (Procurador-Geral de Justiça); Ademar Bortolini (Representante legal da
Contratada).
 
EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 07/2017
Locatária: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52).
Locador: Hylara Barbosa Simpson da Costa (CPF nº 777.708.974-91).
Do Objeto: O presente Termo de Distrato tem por objeto a rescisão unilateral do contrato de locação de imóvel nº 07/2017, cujo
objeto é a locação da sala nº 35 do Condomínio Wall Street Empresarial Center, localizado na Avenida Humberto Mendes, nº
796, Poço, Maceió/AL, face previsão das Cláusulas Oitava e Nona do Contrato, conforme disposições constantes no processo
nº PGJ/AL-3279/2019. Por ação deste instrumento, o contrato de locação de imóvel nº 07/2017 terá sua vigência encerrada na
data de 29 de novembro de 2019.
Do Distrato: Por força da presente rescisão, as partes dão por terminado o Contrato de que trata a Cláusula Primeira, nada mais
tendo a reclamar uma da outra, a qualquer título e em qualquer época, relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora
rescindido.
Data da assinatura: 29 de novembro de 2019.
Signatários: Alfredo Gaspar de Mendonça Neto (Procurador-Geral de Justiça); Norma Maria Barros Lima (Representante legal
do Locador).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
PORTARIA nº 0250/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de
FEIJOADA SOS KENNAY, no endereço Rua Hamilton de Barros Soutinho com Rua Santa Fernanda, Jatiúca, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001818-6, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.

 
Maceió/AL, segunda-feira, 11 de novembro de 2019.

 
MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
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1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)
 

PORTARIA nº 0251/2019/03PJ-Capit
 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de
CRUZADA EVANGELÍSTICA DA ASSEMBLEIA DE DEUS, no endereço Avenida Dr. Alberto, Fernão Velho, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001819-7, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, segunda-feira, 11 de novembro de 2019.
 

MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0252/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de Show
Musical com LEONI, no endereço Minha Casa Restobar, Rua A, Inocoop (Conjunto Inocoop), 100, Cidade Universitária, Maceió-
AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001826-4, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, terça-feira, 19 de novembro de 2019.
 

Data de disponibilização: 12 de dezembro de 2019 Edição nº 089

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

11



JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0253/2019/03PJ-Capit 

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de evento
religioso "II BLOCO MACEIORANDO", com concentração na Rua Isaías Alves Nicácio e chegada Av. Belmiro Amorin, Tabuleiro
dos Martins/Santa Lúcia, Tabuleiro dos Martins/Antares, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001825-3, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, terça-feira, 19 de novembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0254/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização do Luau
do Sertão Ano 4, na areia da Praia de Pajuçara, em frente ao Edf. Thalassa;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001841-0, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
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Maceió/AL, segunda-feira, 25 de novembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0255/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de 4º
FEST VERÃO UNIVERSITÁRIO, no endereço Estacionamento do Jaraguá, Jarguá, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001875-3, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, quinta-feira, 28 de novembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
1º Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0256/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de
EVENTO BENEFICENTE DA MANCHA AZUL, no endereço Ginásio do SESI, Avenida Siqueira Campos, 1900, Trapiche da
Barra, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001874-2, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências: 
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
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Maceió/AL, quinta-feira, 28 de novembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0257/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de FESTA
DA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, no endereço Rua Vereador Hermínio Cardoso, em frente a igreja, Rio Novo, Maceió-
AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001873-1, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, quinta-feira, 28 de novembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0263/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização do
PROJETO DE SHOWS MUSICAIS RÁ RÉ RI RO RUA, nos seguintes locais: Totem Amo Maceió (Ponta Verde), Praça do
Skate/Rua Lessa Azevedo, Feirinha do Artesanato Pajuçara, Rua Fechada Ponta Verde, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001914-1, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
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5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, quarta-feira, 04 de dezembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0264/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização de show
com WHINDERSON NUNES, no Ginásio Presidente Fernando Collor de Mello, endereço Avenida Siqueira Campos s/n,
Trapiche, Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001912-0, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, quarta-feira, 04 de dezembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
PORTARIA nº 0265/2019/03PJ-Capit

 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no
uso de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
CONSIDERANDO que o público pagante de espetáculos patrocinados pelos promovedores de eventos, de show's e diversões,
é, em última instância, considerado consumidor que adquire serviços como destinatário final;
CONSIDERANDO o pedido de adesão ao Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos para a realização da 5º
Edição do NATAL SOLIDÁRIO DO BENEDITO BENTES no endereço 2ª Praça de Esportes da Quadra A, Benedito Bentes 1,
Maceió/AL;
CONSIDERANDO a Resolução nº 174, de 4 julho de 2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
 
RESOLVE,
Instaurar o presente Procedimento Administrativo n. 09.2019.00001911-9, com fulcro no art. 26, I, da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei 8.625/93) e no art. 8º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, visando acompanhar o
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cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta de Show's e Eventos pelos responsáveis pelo evento,
razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria em livro próprio desta Promotoria, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§
5º e 6º da Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
2) A elaboração do Termo de adesão ao TAC de Shows e Eventos, realizado nesta Procuradoria-Geral de Justiça, em data de
26 (vinte e seis) de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), publicado no DOE de 06/03/2013.
 

Maceió/AL, quarta-feira, 04 de dezembro de 2019.
 

JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA
Promotor de Justiça da Capital (em substituição)

 
ESTADO DE ALAGOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DELMIRO GOUVEIA 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 004/2019
PORTARIA DE CONVERSÃO DE PP EM ICP
(Origem: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 06.2019.00000470-4)
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DELMIRO GOUVEIA, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, notadamente aquelas previstas nos artigos 127 e 129, III da Constituição Federal, além das
disposições contidas no art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.85, art. 26, I, da Lei nº 8.625, de 12.02.93, e de acordo com o
disposto no art. 4º, da Resolução nº 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e pelo art. 6°, inciso I da Lei
Complementar Estadual n° 015/96; e,

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório foi instaurado para apurar supostas
irregularidades nos contratos habitacionais e na ocupação dos imóveis do Residencial Delmiro Gouveia (369 Casas), localizado
neste município;

CONSIDERANDO que é direito de todos o acesso a um ambiente ecologicamente equilibrado,
sendo este um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Poder Público e à coletividade
defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), em seus arts. 1º e
5º, dispõe que cabe ao Ministério Público, concorrentemente, propor ação civil pública para a defesa do patrimônio público e da
ordem urbanística, bem como de qualquer outro interesse difuso ou coletivo, conforme adendo realizado pela Lei nº 8.078/1990;

CONSIDERANDO o entendimento da doutrina majoritária ao asseverar: "constituindo o loteamento
meio de urbanização, a sua correta execução não interessa apenas aos adquirentes dos lotes, mas a toda coletividade em vista
dos padrões de desenvolvimento urbano do município, uma vez que tais interesses se caracterizam como difusos. É o
patrimônio de uma coletividade que está sendo agredido de maneira ilegal”. (VIEGAS, João Francisco Moreira. Ação Civil por
dano urbanístico: questões controvertidas, em Temas de Direito Urbanístico, v. 2, p. 61, Ministério Público do Estado de São
Paulo, 2000 in MAZZILLI, Hugo Nigro. A Defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2015. p. 776).

CONSIDERANDO que o parcelamento irregular de solo urbano ofende tanto a ordem urbanística
quanto o meio ambiente, razão pela qual legitima-se a atuação do Ministério Público. Nesse sentido: (REsp 897.141/DF, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 13/11/2009; AgRg no Ag 928.652/RS, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 13/11/2009);

CONSIDERANDO que compete aos Municípios promover o adequado ordenamento territorial do
solo urbano, bem como exercer o poder de polícia para fazer valer as posturas municipais.

CONSIDERANDO, ser função institucional do Ministério Público, zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover
inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO, que em conformidade com art. 1º da Resolução 23/2007-CNMP o inquérito civil,
de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a
cargo do Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições
inerentes às suas funções institucionais.

CONSIDERANDO, que os elementos de prova até então colhidos apontam para a necessidade de
maior aprofundamento das investigações, com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO, a necessidade de prosseguimento das investigações, ante o disposto no § 6º do
art. 2º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que prevê o prazo de 90
(noventa) dias, prorrogáveis apenas uma única vez, para a conclusão do procedimento preparatório, prazo este já ultrapassado;
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RESOLVE, Converter o presente Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000470-4 em 
INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 2º, §7º, da Resolução 23/07, do CNMP, determinando-se:

 
Autuação e registro da presente portaria no SAJ-MP/AL;
Expedição de ofício ao Exmo.Sr.Procurador - Geral de Justiça do Estado de Alagoas, encaminhando-lhe cópia da presente
portaria, solicitando publicação desta no Diário Oficial do Estado;
Comunicação de instauração do presente Inquérito Civil ao Exmo.Sr.Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
Estadual, consoante determina o art. 1º, §2º, da Resolução PGJ 01/96;
Eventuais Coleta de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências para melhor instruir o presente Inquérito;
Cumpra-se.

Delmiro Gouveia/AL, 10 de Dezembro de 2019.
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
Promotor de Justiça - Titular
 

Atos diversos
 

Ministério Público do Estado de Alagoas
Promotoria de Justiça de Igreja Nova

Avenida 16 de Maio, s/nº, sala do Ministério Público, Igreja Nova/AL CEP 57280-000, tel. (82) 3554-1220
 
RECOMENDAÇÃO nº 10/2019

 
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de Justiça da Cidade de Igreja Nova, tendo em vista a
necessidade e a relevância, com fundamento no artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, no artigo 6° , inciso XX, da Lei
Complementar Federal nº 75/1993, no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93.

 
Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais

indisponíveis, na forma dos artigos 127 e 129, da Constituição Federal;
Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

Considerando que o Ministério da Saúde, lançou em junho de 2011, a Rede Cegonha, através da Portaria MS-GM n.1.459,
de 24.06.2011, que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada, à gravidez, ao parto e ao
puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis, estabelecendo, em
seu artigo 3º os seguintes objetivos: I - fomentar a implementação de novo modelo de atenção à saúde da mulher e à saúde da criança
com foco na atenção ao parto, ao nascimento, ao crescimento e ao desenvolvimento da criança de zero aos vinte e quatro meses; II -
organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil para que esta garanta acesso, acolhimento e resolutividade; e III - reduzir a
mortalidade materna e infantil com ênfase no componente neonatal;

Considerando que a garantia das parturientes à presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto
imediato, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, está insculpida na Lei n.11.108/2005, diploma este regulamentado pela
Portaria MS n° 2.418/2005, a qual, além de autorizar ao prestador de serviços a cobrança, de acordo com as tabelas do SUS, das
despesas previstas com acompanhante no trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, mediante Autorização de Internação
Hospitalar - AIH, ainda determinou que os hospitais públicos e conveniados com o SUS tinham prazo de 6 (seis) meses, a partir da sua
edição, para tomar as providências necessárias ao atendimento das previsões nela contidas;

Considerando que a Lei n° 11.634/2007 preconiza em seu artigo 1º que “Toda gestante assistida pelo Sistema Único de
Saúde - SUS tem direito ao conhecimento e à vinculação prévia à: I - maternidade na qual será realizado seu parto; II - maternidade na
qual ela será atendida nos casos de intercorrência pré-natal”, estabelecendo ainda que essa vinculação é de responsabilidade do
Sistema Único de Saúde e dar-se-á no ato da inscrição da gestante no programa de assistência pré-natal (§ 1º);

Considerando que a atenção ao pré-natal, ao parto, ao puerpério e ao recém-nascido deve obedecer as diretrizes
estabelecidas na Portaria MS-GM 1.459/2011 (Rede Cegonha), e nos demais diplomas legais e infralegais aplicáveis, cabendo aos
Estados e aos Municípios dispor de uma rede de serviços organizada para realizar essa atenção, com mecanismos estabelecidos de
referência e contra-referência;

Considerando que a Lei Federal nº 8.069/90 (artigo 10) e a Lei Federal nº 12.303/2010 determinam a obrigatoriedade de
realização, nos primeiros dias de vida, dos exames denominados triagem neonatal (teste do pezinho), teste do reflexo vermelho (teste
do olhinho) e triagem auditiva neonatal ou emissões otoacústicas evocadas (teste da orelhinha), fundamentais para o diagnóstico
precoce de diversas doenças;

Considerando que, dentre os oito “objetivos do milênio” estabelecidos no ano 2000 pela Organização das Nações Unidas
(ONU), estão a REDUÇÃO DA MORTALIDADE INFANTIL em pelo menos 15% até 2015 e a MELHORIA DA SAÚDE DAS
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GESTANTES;
Considerando o objeto do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal, lançado em 2004, e aprovado

na Comissão Intergestores Tripartite e no Conselho Nacional de Saúde, visando à promoção da melhoria da atenção obstétrica e
neonatal através da mobilização e da participação de gestores das esferas Federal, Estadual e Municipal e da sociedade civil
organizada;

Considerando que o Pacto pela Saúde, aprovado pela Portaria MS-GM nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, tem entre as
prioridades e objetivos, estabelecidos na Portaria 2.669, de 03 de nov de 2009, previstos em seu componente “Pacto pela Vida”, a
redução da mortalidade infantil e materna;

Considerando que, em março de 2009, os Governadores dos Estados do Nordeste e da Amazônia Legal, visando garantir o
cumprimento dos objetivos do milênio estabelecidos pela ONU, firmaram um compromisso para acelerar a redução das desigualdades
nessas duas regiões, tendo pactuado, para tanto, quatro metas, dentre as quais estão a redução da mortalidade infantil (crianças
menores de um ano de idade) em, no mínimo, 5% ao ano, especialmente o componente neonatal (até 27 dias de nascido), nos anos de
2009 e 2010;

Considerando que aproximadamente 70% das mortes de recém-nascidos e 80% das mortes maternas decorrem de
CAUSAS EVITÁVEIS, em sua maioria relacionadas à falta de atenção adequada à mulher durante a gestação, no parto e também ao
feto e ao bebê;

Considerando que os óbitos maternos, os óbitos de mulheres em idade fértil, e os óbitos infantis e fetais são considerados
eventos de investigação obrigatória, nos termos da Portaria MS 1.119/2008 e da Portaria MS 72/2010, com o objetivo de levantar
fatores determinantes, suas possíveis causas, assim como subsidiar a adoção de medidas que possam evitar a sua reincidência,
cabendo aos municípios proceder à busca ativa, à notificação e à investigação desses óbitos, na forma da Portaria MS nº 1.172/2004 e
da Portaria MS nº 1.119/2008, e ainda realizar a vigilância permanente dos nascimentos e óbitos, gerindo e alimentando o Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM) e o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), observados os fluxos estabelecidos
na Portaria SVS/MS 116/2009;

Considerando que a descentralização é uma das diretrizes do Sistema Único de Saúde (artigo 198, caput, inciso I, da
Constituição Federal), competindo à direção municipal do SUS o planejamento, a organização, o controle, a avaliação, a gestão e a
execução dos serviços públicos de saúde, nos termos do artigo 18, inciso I, da Lei nº 8.080/90;

Considerando que a legislação estruturante do SUS disciplina parâmetros para a atenção ao pré-natal, parto e período
puerperal e para a atenção ao recém-nascido, que não vem sendo adequadamente observados, notadamente pelas direções
municipais do sistema; RESOLVE RECOMENDAR a(o) Prefeito(a) Municipal e a(o) Secretário(a) Municipal de Saúde de Igreja
Nova/AL que:

 
a) Estruturem a rede de serviços de saúde do município para cadastramento e alimentação periódica dos sistemas de

informação, SISPRENATAL, SISPART, SIM e SINASC e prestar, diretamente e/ou mediante mecanismos estabelecidos de referência e
contra-referência, a atenção ao pré-natal, ao parto, ao puerpério e ao recém-nascido, de acordo com as diretrizes estabelecidas na
Portaria GM-MS 1.459/2011 (Rede Cegonha), e demais diplomas legais e infralegais aplicáveis, observando rigorosamente, dentre
outras exigências, o seguinte:

a.1) Na atenção ao pré-natal: - Captação precoce das gestantes, com realização da primeira consulta de pré-natal até 120
dias de gestação, procedendo-se ao necessário cadastramento e alimentação regular do SISPRENATAL (sistema de acompanhamento
do programa de humanização no pré-natal e nascimento) e SISPART, devendo os agentes comunitários de saúde e as equipes de
saúde da família, para tanto, realizar busca ativa permanente dessa população gestante; - Realização de, no mínimo, seis consultas de
pré-natal, sendo, preferencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segundo trimestre e três no terceiro trimestre da gestação; -
Estímulo ao parto normal e resgate do parto como ato fisiológico; - Oferta dos exames laboratoriais obrigatórios, cujos resultados
devem ser disponibilizados em tempo hábil para permitir a adoção eficaz dos procedimentos/tratamentos necessários: Teste rápido de
gravidez; ABO-Rh (na primeira consulta); Dosagem de Hemoglobina e Hematócrito (um exame na primeira consulta e outro próximo à
30ª semana de gestação); Glicemia de Jejum (um exame na primeira consulta e outro próximo à 30ª semana de gestação); Teste de
Tolerância à Glicose (caso necessário); VDRL (um exame na primeira consulta e outro próximo à 30ª semana de gestação); Urina tipo
1; Urocultura (se necessário); Testagem anti-HIV (um exame na primeira consulta, sem prejuízo da testagem rápida no momento do
parto); Sorologia para hepatite B (próximo à 30ª semana de gestação); Sorologia para toxoplasmose (na primeira consulta); Proteinúria
(teste rápido); teste indireto de antiglobulina humana (TIA) para gestantes que apresentarem RH negativo; - Oferta de Ultrassonografias
obstétricas para 100% das gestantes; - Oferta de exames adicionais para gestantes de alto-risco: contagem de plaquetas; dosagem de
proteínas (urina 24h); dosagens de ureia, creatinina e ácido úrico; eletrocardiograma; ultrassom obstétrico com Doppler;
Cardiotocografia ante-parto; - Oferta de imunização antitetânica, com aplicação de vacina dupla tipo adulto até a dose imunizante
(segunda) do esquema recomendado ou dose de reforço em mulheres já imunizadas; - Classificação de risco gestacional, na primeira
consulta e nas subsequentes, diagnosticando precocemente a gestante de risco, proporcionando a ela o encaminhamento adequado
por meio do sistema de referência e contra-referência, e garantindo vínculo e acesso à unidade de referência para atendimento
ambulatorial e/ou hospitalar especializado; - Registro de todas as consultas, exames e procedimentos realizados em prontuário, no
cartão da gestante e no SISPRENATAL; - Garantia de recursos humanos, físicos, materiais e técnicos para acompanhamento da
gestante segundo os princípios e diretrizes da política nacional de atenção integral à saúde da mulher, no seu contexto familiar e social,
com estruturação das unidades de saúde que realizam a atenção ao pré-natal, dotando-as de área física 24 adequada para
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atendimento à gestante e familiares, com boas condições de higiene, ventilação e privacidade, equipamentos e instrumentais
necessários para o desenvolvimento das ações da atenção pré-natal e mantendo-as permanentemente abastecidas com os
medicamentos essenciais (antiácidos, antieméticos, sulfato ferroso, ácido fólico, dimeticona, supositório de glicerina, hioscina,
analgésicos, antibióticos, anti-hipertensivos, anticonvulsivantes e cremes vaginais); - Estrita e rigorosa observância da garantia do
direito da gestante ao conhecimento e à vinculação à maternidade onde receberá assistência no âmbito do SUS, nos termos da Lei nº
11.634/2007, pondo fim, de forma definitiva, à desumana e até o momento recorrente peregrinação de mulheres pelos serviços de
saúde em busca de assistência, devendo a direção municipal do SUS, caso a unidade de saúde não seja adequada para o tipo de
atendimento necessário, responsabilizar-se pela assistência à gestante até que seja garantido o transporte seguro e a transferência
para outra unidade de maior complexidade; a.2) Na atenção ao parto: - Estrita e rigorosa observância da garantia do direito da gestante
a presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos termos da Lei nº 11.108/2005, da Portaria
MS 2.418/2005, e do item 9.1 da RDC n. 36/2008 da ANVISA; - Adequação dos serviços de atenção obstétrica e neonatal sob gestão
municipal aos parâmetros estabelecidos RDC n. 36/2008 da ANVISA (Regulamento Técnico dos Serviços de Atenção Obstétrica e
Neonatal), destacando-se que o artigo 4º da referida norma fixou o prazo de 180 dias para que todos os serviços em funcionamento,
por ela abrangidos, se adequassem ao preconizado naquele Regulamento; - Garantia dos medicamentos essenciais para o
atendimento das situações normais e das principais intercorrências do parto, dentre os quais se destacam: A) sulfato de magnésio; B)
corticóide; C) surfactante pulmonar; D) hidralazina; E) metildopa; F) nifedipina; G) vitamina K; - Garantia de realização, no momento do
parto, das testagens rápidas de HIV e VDRL (essenciais para se evitar a transmissão vertical do HIV e da sífilis); e de administração da
imunoglobulina anti-Rh às mulheres isoimunizadas (mãe com fator Rh negativo e feto com fator Rh positivo); - Transferência da
gestante e/ou do neonato em transporte adequado, mediante vaga assegurada em outra unidade, quando necessário; a.3) Na atenção
ao recém nascido: - Presença obrigatória de pediatra ou de outro profissional capacitado em reanimação neonatal na sala de parto; -
Oferta, nos prazos preconizados nos protocolos do SUS, do Teste do pezinho (triagem neonatal), do Teste do olhinho (teste do reflexo
vermelho) e do Teste da orelhinha (triagem auditiva neonatal ou emissões otoacústicas evocadas), nos termos da Lei nº 8.069/90
(artigo 10), da Lei Complementar Estadual nº 398/2009, da Lei Estadual nº 8.863/2006 e da Lei Federal nº 12.303/2010; - Estímulo à
amamentação e garantia do seu início na sala de parto, bem como de alojamento conjunto para a mãe e o recém nascido saudável
desde o nascimento, favorecendo o vínculo mãe / bebê; - Garantia da presença de acompanhante ao recém nascido, quando este
necessitar de internação, nos termos do artigo 12 da Lei n° 8.069/90; - Garantia de acesso a todos os níveis de assistência, incluindo
UCI e UTI neonatal, quando o recém nascido necessitar; - Garantia de transporte adequado ao recém nascido quando necessário; -
Garantia, ao recém nascido, da primeira dose da vacina contra a hepatite B nas primeiras 12 horas de vida (e duas doses posteriores,
nos prazos próprios), da vacina BCG ainda na maternidade, da imunoglobulina antihepatite B aos recém nascidos filhos de mães
HbsAg positivas, e da quimioprofilaxia imediatamente após o nascimento e durante as seis primeiras semanas de vida (42 dias) aos
recém-nascidos de mãe soropositivas, sem prejuízo dos demais esquemas vacinais, nos prazos próprios (poliomielite, tétano,
coqueluche, difteria, tetravalente e tríplice viral). - Garantia da abertura e do preenchimento da Caderneta de Saúde ou Cartão da
Criança e de entrega da Declaração de Nascido Vivo, na maternidade; a.4) Na atenção ao puerpério: - Atenção à mulher e ao recém-
nascido na primeira semana após o parto (VISITA DOMICILIAR), com realização das ações da “Primeira Semana de Saúde Integral” e
realização da consulta puerperal (entre a 30ª e 42ª semanas pós-parto), devendo os agentes comunitários de saúde e as equipes de
saúde da família proceder a permanente busca ativa para identificar as mulheres que não fizeram a consulta puerperal. b) Designem
profissional /equipe para ficar responsável/incumbida, no âmbito do município, pelo cadastramento e alimentação dos sistemas
SISPRENATAL, SIM, SINASC e SISPART, bem como pela vigilância e investigação dos óbitos maternos, dos óbitos de mulheres em
idade fértil e dos óbitos infantil e fetal; c) implementação do Comitê Municipal de Mortalidade Materna e Infantil; e Fixo o prazo de 30
(trinta) dias para que as autoridades destinatárias informem a esta Promotoria de Justiça quais as providências tomadas em
cumprimento à presente recomendação, sob pena de adoção das medidas judiciais cabíveis.

 
Publique-se no Diário Oficial do Estado.
 

Igreja Nova/AL, 24 de setembro de 2019.
 
PAULO HENRIQUE CARVALHO PRADO
Promotor de Justiça
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